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ATA 1881ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO 

 

 

Aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e quinze, às noves horas, 1 

realizou-se a milésima octingentésima octogésima primeira reunião Plenária 2 

Ordinária do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo – 6ª Região, à Rua 3 

Arruda Alvim, oitenta e nove. Estiveram presentes 18 (dezoito) conselheiros 4 

(as), sendo essas(os) efetivas(os) e suplentes, a seguir indicadas (os): Adriana 5 

Eiko Matsumoto, Aristeu Bertelli da Silva, Elisa Zaneratto Rosa, Gabriela 6 

Gramkow, Guilherme Luz Fenerich, Ilana Mountian, Joari Aparecido Soares de 7 

Carvalho, Maria Ermínia Ciliberti, Alacir Villa Valle Cruces, Bruno Simões 8 

Gonçalves, Camila Teodoro Godinho, Dario Henrique Teófilo Schezzi, Gustavo 9 

de Lima Bernardes Sales, Lívia Gonsalves Toledo, Maria das Graças Mazarin 10 

de Araújo, Regiane Aparecida Piva, Sergio Augusto Garcia Junior e Silvio 11 

Yasui. Também esteve presente a gestora da Subsede de Bauru, Silvana 12 

Almeida da Silva Lima, conforme lista de presença anexa que é parte integrante 13 

desta ata. ORDEM DO DIA: I) INFORMES – 1.1) Justificativa de Ausência - 14 

Foram consideradas as justificativas de ausência dos (as) demais conselheiros 15 

(as): Graça Maria de Carvalho Camara, Janaína Leslão Garcia, José Agnaldo 16 

Gomes, Luís Fernando de Oliveira Saraiva, Luiz Eduardo Valiengo Berni, 17 

Marília Capponi, Moacyr Miniussi Bertolino Neto, Mirnamar Pinto da Fonseca 18 

Pagliuso e Sandra Elena Sposito. 1.2) Financeiro – O conselheiro tesoureiro 19 

Guilherme Luz Fenerich discorre que foi registrado no período 4% (quatro por 20 

cento) a mais de inadimplência, o que corresponde a aproximadamente 800 21 

(oitocentos) mil reais. Do ponto de vista orçamentário, o aumento da 22 

inadimplência está considerado para o próximo ano. Em relação à recobrança, 23 

foi seguido o mesmo procedimento de anos anteriores. Registrou-se superávit 24 

de 2 (dois) milhões para 2015. Estima-se que a folha de pagamento encerre em 25 

torno de 53% (cinquenta e três por cento) neste ano. Nesse momento, a 26 

conselheira Gabriela Gramkow lembrou que a conciliação pode ter impactado 27 

sobre o percentual da inadimplência neste exercício. II) COMISSÃO DE 28 

SINDICÂNCIA DE DIPLOMA FALSO - A Comissão de Sindicância, 29 

estabelecida conforme a Portaria CRP nº 017, de 07/07/2015, que visa apurar 30 

as responsabilidades atinentes à apresentação de diploma falso, solicita dilação 31 

de prazo para entrega do relatório final. Encaminhamento: O plenário aprovou 32 

o pedido. Ficando o novo prazo para apresentação do relatório dia 30 de 33 

janeiro de 2016, data da realização da plenária ordinária de janeiro. III) 34 

APROVAÇÃO DE ATAS 1808ª (08/11/14), 1812ª (05/12/14); 1813ª (06/12/14) 35 

– O conselheiro tesoureiro Guilherme Luz Fenerich, que secretaria a mesa 36 
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diretora desta plenária devido à ausência do secretário José Agnaldo Gomes, 37 

acolheu as alterações assinaladas pelo plenário. Encaminhamento: As 38 

alterações foram acatadas, porém as Atas 1812ª (05/12/14); 1813ª (06/12/14) e 39 

1808ª (08/11/14), serão enviadas para vistas do conselheiro Joari Aparecido 40 

Soares de Carvalho e a minuta da ata 1808ª (08/11/14) para vistas da 41 

conselheira Maria Ermínia Ciliberti, a pedido dos mesmos. Após as 42 

considerações de ambos, as atas serão remetidas para apreciação do plenário 43 

durante as plenárias de janeiro. IV) ASSESSORIA TÉCNICA AOS PROJETOS 44 

DA GESTÃO – Há muitas demandas da equipe técnica do CRP que também 45 

envolvem diálogo da(o) conselheira(o). Esta gestão está envolvida em muitos 46 

projetos e ações que sobrecarregam a todas(os) do plenário e do quadro de 47 

pessoal. Nesse sentido, a conselheira Elisa Zaneratto Rosa sugere ocupar o 48 

cargo que está em aberto, o de assessoria técnica. A vaga não seria ocupada 49 

para dividir assessoria técnica e coordenação política, mas no sentido de dupla 50 

de coordenação que dividiriam essas tarefas pensando nas ações da Comissão 51 

de Ética e da Comissão de Orientação e Fiscalização, bem como as ações 52 

políticas de núcleos/comissões. Para isso, precisa que o plenário envie 53 

indicações de profissionais para esse cargo. Manifestação do plenário: Antes 54 

de tomar decisão pela contratação, a conselheira Maria Ermínia Ciliberti tece 55 

que é necessário aprofundamento da discussão de gestão de pessoas. Para 56 

ela, a Coordenadora Técnico-Política faz papel de assessora da Diretoria e 57 

acolhe muitas demandas. Está ocorrendo sobreposição de funções, ao invés de 58 

se priorizar as deliberações da plenária. Posto isso, avalia que a sobrecarga 59 

dada a esta funcionária não é decorrente da falta de pessoal, mas sim devido 60 

às instâncias intermediárias. Assim, continua defendendo que o cargo seja 61 

ocupado por funcionário efetivo do CRP SP. Nesse momento, as conselheiras 62 

Camila Teodoro Godinho e Graça Maria de Carvalho Camara defendem que a 63 

coordenadora técnica absorve uma série de tarefas e são favoráveis a 64 

contratação mediante a reorganização das tarefas de ambos os cargos 65 

contemplando o que o plenário espera de cada um desses cargos. O 66 

conselheiro Dário Henrique Teófilo Schezzi avalia que a nomenclatura do cargo 67 

de Coordenação da Comissão de Orientação e Fiscalização e da Comissão de 68 

Ética foi equivocada, pois conversa com a equipe técnica e o que é relatado é a 69 

falta diálogo entre as partes com relação às demandas disparadas pela 70 

plenária. Questiona ainda se este momento é o mais adequado para essa 71 

contratação. Encaminhamento: O plenário entende que é necessário discutir a 72 

ocupação desse cargo sob vários aspectos apontados, mas a necessidade de 73 

ter esta segunda assessoria técnica permanece. Portanto, a conselheira Maria 74 
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das Graças Mazarin de Araújo se reunirá com a diretoria e com o psicólogo do 75 

Departamento de Recursos Humanos, Luiz Carlos Francisco Júnior, para 76 

desenharem a forma como se procederá essa contratação, englobando 77 

também os processos de seleção. Fica registrada a necessidade de melhorar a 78 

relação do plenário frente a situações administrativas e políticas. Este assunto 79 

deverá voltar a debate nas plenárias de janeiro. V) IMPEDIMENTO DE 80 

CONSELHOS PROFISSIONAIS NOS CONSELHOS DE POLÍTICAS 81 

PÚBLICAS – A conselheira Maria Ermínia Ciliberti apresentou cópia da 82 

notificação extrajudicial destinada à presidência do Conselho Nacional de 83 

Saúde (CNS) para participação paritária no CNS. Discorre que durante o 84 

processo de eleição, pessoas que seriam ligadas ao grupo político nacional 85 

“Cuidar da Profissão” apoiaram a exclusão dos conselhos profissionais 86 

enquanto representantes dos trabalhadores na composição do CNS. A CNTSS 87 

- Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social, filiada à 88 

CUT, corroborou com esta ação publicando, inclusive, nota no site deles sobre 89 

o assunto. Destaca a delicadeza da situação, pois a CNTSS é dirigida pelo 90 

Presidente do Sindicato dos Psicólogos do Estado de São Paulo e pela 91 

presidente da Fenapsi - Federação Nacional dos Psicólogos. Considerações do 92 

Plenário: O conselheiro Joari Aparecido Soares de Carvalho pontua que o 93 

posicionamento da CNTSS é de todas as categorias, ou seja, abrange todos os 94 

conselhos profissionais. É possível que esse assunto seja abordado na 95 

Assembleia das Políticas, da Administração e das Finanças - APAF. Esse fato 96 

cria uma insegurança politica e jurídica a respeito da participação nos órgãos 97 

de controle social. Deve ocorrer o debate a respeito desse assunto. A mesa 98 

diretora discorreu que este plenário deve debater sobre como lidará com a 99 

temática das condições de trabalho considerando o modo como as entidades 100 

da Psicologia estão lidando com essa temática. Lembrou que existe defesa 101 

pela elaboração de texto sobre piso salarial e que se aguardava posição da 102 

Fenapsi referente ao PL 30 horas. Houve proposta de pedir esclarecimento a 103 

entidades com as quais o CRP SP tem mais proximidade, tendo em vista que 104 

tomamos conhecimento dessa nota do CNTSS. Encaminhamento: Enviar ao 105 

Plenário por e-mail, para conhecimento, cópia da notificação extrajudicial 106 

destinada à presidência do Conselho Nacional de Saúde (CNS) para 107 

participação paritária no CNS. Tal documento também será enviado à 108 

conselheira Sandra Elena Sposito para análise, uma vez que o Sindicato dos 109 

Psicólogos compõe o Núcleo Mundo do Trabalho. Nesta análise deve-se 110 

considerar o cenário atual, pois o objetivo é estabelecer posicionamento do 111 

CRP SP e não para essa ação específica (resposta à nota do CNTSS). Assim 112 
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sendo, este assunto retornará a debate na pauta das sessões ordinárias de 113 

janeiro. VI) APAF - DEZEMBRO DE 2015 (Brasília, 11 a 13/12/15) – 6.1) 114 

Condução da discussão do ponto - A conselheira presidenta Elisa Zaneratto 115 

Rosa inicia este assunto tecendo os pontos da Assembleia das Políticas, da 116 

Administração e das Finanças (APAF) que a diretoria avaliou como prioritários 117 

para debate por este plenário a fim de subsidiar a delegação do CRP SP na 118 

APAF de dezembro. Considerando que se trata da penúltima APAF da gestão, 119 

sugere que a delegação do CRP SP defenda e aprove propostas construídas 120 

pelo Sistema Conselhos que ajudem no avanço das ações dos CRPs e que se 121 

priorize as seguintes pautas: Proposta de Revisão da Resolução CFP nº 122 

007/2003; GT Conciliação; Revisão da Resolução CFP nº 01/2002; Atualização 123 

da Resolução CFP nº 02/03; Criação do GT de Revisão da Resolução CFP nº 124 

006/2007 (Código de Processamento Disciplinar); Pontos Financeiros; Situação 125 

Financeira do CRP-01; Proposta Orçamentária do CFP para o exercício 2016; 126 

Proposta de Nova Carteira de Identidade Profissional de Psicóloga(o); Crepop; 127 

Eleições; Cadastro Nacional e 9º Congresso Nacional da Psicologia. O 128 

conselheiro Joari Aparecido Soares Carvalho sugere que também se discuta o 129 

ponto atinente à Judicialização e Atendimento à Pessoa com Deficiência. 130 

Encaminhamento: O Plenário concordou com o método de discussão dos 131 

pontos proposto pela Diretoria, bem como que também sejam discutidos os 132 

pontos indicados pelo conselheiro Joari Aparecido Soares de Carvalho. 6.2) 133 

Situação Financeira do CRP-DF – Pontua-se que já é de conhecimento deste 134 

plenário a crise financeira que o CRP-DF está enfrentando. Os funcionários 135 

desse regional fizeram greve porque não receberam seus salários. Quando 136 

ocorreu isso, o GT Nacional de Assuntos Financeiros propôs a realização de 137 

uma reunião entre tesoureiros/presidentes de todo o Sistema na busca de 138 

tentar auxiliar a situação, mas isso não aconteceu. Nesse interim a presidente 139 

do CRP-DF fez negociação com os trabalhadores por meio do Sindicato deles e 140 

os funcionários já retornaram às atividades. A presidente Elisa Zaneratto Rosa 141 

conta que a situação financeira do CRP-DF deve ser tratada em conjunto com 142 

os pontos financeiros na APAF, mas antes é também necessário avaliar se a 143 

discussão deve ser via orçamento, pois há também o aspecto político 144 

envolvido. Explica: O Conselho Federal de Psicologia já auditou esse regional. 145 

É sabido que essa auditoria ocupa cargo de confiança no Federal e, em seu 146 

relatório, não é apontado que o déficit orçamentário do CRP-DF é de 147 

responsabilidade da gestão. Em caso de insolvência financeira, há Lei Federal 148 

que prevê como alternativa a demissão de trabalhadores(as). O PDV (Plano de 149 

Demissão Voluntário) foi proposto pelo CFP. Já o TCU – Tribunal de Contas da 150 
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União pede que seja aberto processo contra a gestão anterior do CRP-DF 151 

(2010-2013), responsável pelas últimas contratações, pois foi nesse período 152 

que se realizou concurso público ampliando o quadro de funcionários. Dessa 153 

forma, a gestão comprometeu mais de 60% (sessenta por cento) de sua receita 154 

com o custeio do quadro de pessoal. Mas, o CFP está desqualificando a gestão 155 

do CRP-DF como causadores da crise financeira, responsabilizando-a pela 156 

situação, pauta-se em argumentos técnicos e alega que não pode repassar 157 

dinheiro para recuperação financeira do CRP-DF. Posto isso, o gerente geral 158 

do CRP SP e a assessoria jurídica foram demandados a buscar argumentos 159 

técnicos que subsidiem a delegação do CRP SP na busca de ajudar a 160 

solucionar esta situação do CRP-DF. Especula-se que a reunião entre 161 

tesoureiros e entre presidentes do Sistema para debater essa pauta ocorrerá 162 

durante a APAF. Citou-se também que o CRP-DF realizou a venda de uma 163 

sala, mas debate-se a prerrogativa de que não se pode gastar dinheiro de 164 

patrimônio com questões trabalhistas. Considerações do plenário: A gestão do 165 

CRP-DF atual (2013-2016) fez o possível para sobreviver a essa crise nestes 166 

dois anos de gestão. Somente o CFP, que possui recursos, pode emprestar 167 

dinheiro ao CRP que necessitar, não outros regionais. Tendo em vista que o 168 

conselheiro tesoureiro do CFP não está sendo propositivo para resolver este 169 

processo, isso pode gerar o entendimento de que o CFP pode estar sendo 170 

negligente ao negar apoio ao CRP-DF. Se for possível, sugeriu-se que 171 

juridicamente se abra um mandado de segurança contra o CFP, pois a situação 172 

desse regional está inviabilizando, também, o exercício da Psicologia na região 173 

do DF. A mesa diretora explicou que já dialogou com o assessor jurídico sobre 174 

todas as alternativas jurídicas existentes para tentar resolver a situação. Em 175 

termos de estratégia, na APAF, houve sugestão de iniciar a discussão do 176 

ponto, mas também de encaminhá-lo para reunião do GT Assuntos Financeiros 177 

com o objetivo de aprofundar o ponto para somente após discuti-lo na APAF. 178 

Ao final, foi esclarecido aos presentes que a presidente Elisa Zaneratto Rosa 179 

representa este regional na Frente dos Conselhos Regionais de Psicologia e 180 

que os debates feitos (por e-mails, Skype) nessa Frente são trazidos em todas 181 

as plenárias ordinárias, conforme registram as atas anteriores. 182 

Encaminhamento: O Assessor jurídico, Gustavo Seferian, acompanhará a 183 

delegação do CRP SP na APAF de dezembro sob a justificativa de apoiar no 184 

debate do ponto da Mediação e Conciliação de Processos Éticos. Referenda-se 185 

pelo plenário que ele também auxilie no momento desta discussão. Sobre o 186 

CRP-DF, referenda-se que no primeiro dia da APAF o ponto seja trabalhado 187 

pelo GT Assuntos Financeiros e depois retomado o debate junto à APAF para 188 
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deliberação. O CRP SP levará propostas técnicas mais elaboradas, incluindo 189 

questões de âmbito da judicialização e a sugestão de utilizar recursos da conta 190 

de Fundo de Seções. 6.3) Pontos financeiros – O conselheiro tesoureiro, 191 

Guilherme Luz Fenerich, propõe que não seja discutida a proposta 192 

orçamentária do CFP antes de debater sobre a situação do CRP-DF. Sobre o 193 

orçamento do CFP em si, não houve tempo para análise técnica, mas foi 194 

solicitada avaliação do material todo à gerência geral que será compartilhada 195 

com a delegação. Encaminhamento: O plenário concordou com a proposta. 196 

6.4) Proposta de Nova Carteira de Identidade Profissional de Psicólogo(a) 197 

– Esse ponto foi solicitado pelo CRP-RS. Não foi feita análise técnica de 198 

interferência na proposta. Encaminhamento: A delegação deverá acompanhar 199 

as discussões e posicionar-se à favor da mudança de carteira funcional do 200 

psicólogo. 6.5) Resolução de Descontos de Juros e Multas para anuidades 201 

anteriores a 2016 – A demanda do CRP-SC é pela reedição de resolução 202 

sobre pagamento de dívidas com anuidades. Encaminhamentos: O plenário 203 

defende que se aprove resolução do CFP e a secretaria deverá adicionar ao 204 

material de subsídio da delegação do CRP as Resoluções anteriores 205 

relacionadas ao mesmo assunto. 6.6) Recuperação de Crédito e a 206 

Participação em Mutirões de Conciliação - Mesmo mérito que ponto 6.3. 6.7) 207 

Crepop - Houve reunião nacional do Crepop e antes de iniciar a discussão dos 208 

pontos foi apresentado o novo coordenador técnico que é do estado de São 209 

Paulo. O conselheiro Sérgio Braghini é o conselheiro do CFP de referência do 210 

Crepop. A discussão prioritária foi relativa à pesquisa sobre de direitos sexuais 211 

e reprodutivos. Há uma proposta de calendário para findá-la até novembro de 212 

2016. Para a discussão na APAF propõe: A) Crepop não pode atuar como 213 

política indutora porque não será possível debater a minuta já construída. B) A 214 

composição do Comitê Executivo deve ser de um representante de cada 215 

região, alternando a cada 6 (seis) meses. C) Sobre a impressão dos cadernos 216 

do Crepop, indica que o ponto de princípio dessa discussão é que o Crepop é 217 

responsabilidade de todo o Sistema Conselhos. Encaminhamentos: O 218 

plenário apoia que as propostas sejam apresentadas pelo CFP, defere as 219 

sugestões trazidas pela conselheira Maria Ermínia Ciliberti e ainda: para cuidar 220 

das ações do CRP SP com relação à pesquisa nacional sobre direitos sexuais 221 

e reprodutivos fica o grupo de discussão sobre o tema responsável (Núcleo de 222 

Sexualidade e Gênero) que, a partir de então, também será composto pelo 223 

conselheiro Gustavo de Lima Bernardes Sales, contemplando, dessa forma, a 224 

temática de criança e adolescente. 6.8) Revisão da Política de Orientação e 225 

Fiscalização do Sistema Conselhos de Psicologia – Foi manifestada dúvida 226 
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se, a partir da aprovação da Resolução de Mediação e Conciliação que o GT 227 

Nacional Conciliação está tratando, haverá alguma questão relativa à Revisão 228 

da Política de Orientação e Fiscalização do Sistema Conselhos de Psicologia. 229 

Encaminhamento: O plenário defende que a pauta da Comissão de 230 

Orientação e Fiscalização seja discutida separadamente dos demais pontos de 231 

pauta. 6.9) GT para Evidenciar a Resolução n°018/2002 – (normas de 232 

atuação para os psicólogos em relação a preconceito e discriminação 233 

racial) - O conselheiro Bruno Simões Gonçalves informa que os trabalhos do 234 

GT Nacional não avançaram. Então, a mesa diretora manifesta que para esta 235 

temática sejam apresentadas todas as situações políticas com relação a este 236 

GT, por exemplo: sabe-se que havia um cronograma de ações que culminaria 237 

em atividades no dia da Consciência Negra, em novembro de 2015, e não 238 

houve andamento. Posto isso, sugere que seja feito manifesto político do CRP-239 

SP ou do GT referenciado. Encaminhamento: A delegação deverá questionar 240 

as tarefas do GT que não foram realizadas e avaliar se há articulação desse 241 

grupo composto, pois se sabe que isso impacta no andamento das tarefas. 242 

6.10) Sobre GTs Nacionais que apresentaram resultado de trabalhos – A 243 

mesa diretora submete ao plenário a avaliação de se a delegação do CRP deve 244 

continuar defendendo a manutenção dos Grupos de Trabalho Nacional que não 245 

estão atuando. Foi lembrado pelo conselheiro Joari Aparecido Soares de 246 

Carvalho o modo de trabalho da gestão do CFP que adotou o como plano 247 

estratégico as comissões nacionais, que estão se sobrepondo aos GTs da 248 

APAF. Tais comissões nacionais têm tomado decisões, elaborando 249 

documentos, etc. É contrário a esse formato de trabalho porque não foi 250 

pactuado na APAF. Considerações do Plenário: Os GTs não são deliberativos e 251 

entende-se que esse modelo de trabalho não é viável. O Sistema Conselhos 252 

poderia adotar outras estratégias como, por exemplo, realizar encontros 253 

preparatórios entre os CRPs para aprovar temáticas que serão trabalhadas por 254 

esses regionais no ano seguinte, com debate baseado em qual a pauta a 255 

Psicologia brasileira tratará no próximo período. Encaminhamento: Feitas as 256 

considerações por todos, o plenário referenda a defesa da manutenção de GTs, 257 

principalmente os que estiverem com trabalho em andamento. 6.11) Psicologia 258 

e Esporte – As ações não são políticas neste grupo. Esse GT Nacional chegou 259 

a realizar algumas reuniões telefônicas. Não há encaminhamento efetivo 260 

acontecendo. Ocorrerá nesta semana a primeira reunião presencial deste GT e 261 

a região sudeste é representada pelo CRP RJ. 6.12) Demandas do Judiciário 262 

e Ministério Público aos Psicólogos que atuam nas políticas de Saúde e 263 

Assistência Social – Foi esclarecido pelo conselheiro Joari Aparecido Soares 264 
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de Carvalho que essa pauta tem por objetivo fazer documento para alertar 265 

profissionais das áreas, fazer provocação e aproveitar o Crepop. 266 

Complementou que a região sudeste é representada pelo CRP MG. 6.13) 267 

Atuação da Psicologia no Contexto de Medidas Socioeducativas – O 268 

conselheiro Gustavo de Lima Bernardes Sales sugere que a delegação conte 269 

sobre a trajetória de atuação desta gestão relacionada à Fundação Casa, 270 

destacando a articulação obtida em relação às medidas socioeducativas, pois, 271 

para ele, é uma experiência que poderá contribuir para outros CRPs (nota 272 

técnica, enfrentamentos, parcerias com Defensoria Pública, etc.). 6.14) Minuta 273 

de Resolução sobre Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes – Não 274 

há novidade com relação aos trabalhos, disse a conselheira Regiane Aparecida 275 

Piva. Deve-se manter o posicionamento de APAFs anteriores. 6.15) Atuação 276 

da Psicologia no Sistema Prisional – Houve reunião telefônica desse GT que 277 

encaminhou produção de nota técnica sobre avaliação psicológica no contexto 278 

da justiça, além da construção de um Seminário sobre o tema em meados de 279 

maio ou junho de 2016. 6.16) Eleições – Foi contado pela conselheira Elisa 280 

Zaneratto Rosa que o CFP apresentará na APAF o resultado de licitação das 281 

empresas de auditoria para o processo eleitoral das eleições do Sistema 282 

Conselhos em 2016 e a validação do Sistema Eleitoral. Este CRP SP enviou 283 

ofício ao CFP solicitando informações com fundamentação jurídica sobre as 284 

eleições porque na APAF também será preciso deliberar pela aprovação de 285 

uma nota de esclarecimento à categoria sobre como será realizado o processo 286 

eleitoral. Há alguns pontos que preocupam: a) O regimento prevê que cada 287 

CRP deve ter debate online. Há CRs que não tem recurso para isto. b) a 288 

fragilidade do sistema com a senha dos eleitores, para votação online. c) o 289 

modo de como serão dadas as corretas instruções à categoria para votação 290 

online. Citou-se que a próxima etapa será a de constituir as Comissões 291 

Eleitorais nas regiões e a Comissão Nacional. Encaminhamento: A delegação 292 

do CRP SP precisa certificar-se como está previsto todo o processo eleitoral; 293 

reafirmar a ocorrência de uma ação nacional com vistas à atualização do 294 

Cadastro Nacional e com relação ao manual para votação online sugerir a 295 

correção no teor que aborda sobre a cédula eleitoral, pois há um campo que diz 296 

“consulta regional e nacional” e deverá ser excluída a palavra “regional”. Para o 297 

departamento de secretaria pede-se a elaboração de tabela identificando 298 

rapidamente os nomes dos representantes dos CRPs em todos os GTs. 6.17) 299 

Revisão da Resolução n° 001/2002 – Foi enviada uma sistematização das 300 

propostas dos CRPs relacionadas à prática de avaliações psicológicas em 301 

concursos públicos. Encaminhamento: A delegação deverá defender de forma 302 
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incisiva que se aprove essa Resolução na APAF. 6.18) Proposta de Revisão 303 

da Resolução CFP n° 007/2003 – GT Documentos Escritos – A conselheira 304 

Alacir Villa Valle Cruces, coordenadora do Grupo de Trabalho sobre 305 

Documentos Escritos, conta que solicitou envio de contribuições a diversas 306 

entidades e profissionais parceiros da área. Tais contribuições recebidas já 307 

foram compiladas e encaminhadas para a delegação. Além disso, o GT 308 

realizará uma reunião aberta com a categoria e entidades parceiras no dia 18 309 

de fevereiro de 2016 na Sede do CRP. Esta ação comporá como evento 310 

preparatório para propostas na área da avaliação psicológica para o IX CNP. 311 

Para a APAF, o GT informa que neste momento não há proposta de mudanças 312 

no mérito. Ao invés disso, propõe que esta situação seja disparadora da 313 

discussão da resolução em âmbito nacional. Relembrou também que a 314 

deliberação de alteração da Resolução é extraída do Ano da Avaliação 315 

Psicológica. O GT deixou assinalado que o psicólogo deve ter prontuário e fez 316 

referência ao prontuário multiprofissional. A conselheira Regiane Aparecida 317 

Piva, que também integra o GT do CRP SP, disse que este regional tem sido 318 

referência para outros CRPs. Manifestações do Plenário: A resolução sobre 319 

documentos escritos é sinalizadora de que se quer uma profissão liberal ou 320 

mais fortemente inserida nas políticas públicas. Sabe-se que o CRP SP não 321 

tem acompanhado tecnicamente outras resoluções dos demais Conselhos 322 

Profissionais. Pode-se ainda sugerir ao GT Nacional a realização de consulta 323 

pública. Questionar se a Resolução CFP nº 07/2003 contemplará a situação de 324 

quebra ou não do sigilo nos casos de acesso a documentos arquivados. 325 

Encaminhamentos: A conselheira Maria Ermínia Ciliberti estará compondo a 326 

delegação do CRP SP na APAF de dezembro e solicita aos presentes que 327 

especificamente no debate deste ponto de pauta, ela não quer ser considerada 328 

no quórum da APAF e justifica seu pedido, que foi acatado pelo plenário. 329 

Defesa da delegação do CRPSP: Criação de GT Nacional para trabalhar sobre 330 

melhorias da proposta que será apresentada pelo CRP SP, com indicação da 331 

consulta pública. 6.19) Estratégias de Fiscalização referentes a Denúncias 332 

de Testes Divulgados na Internet – A defesa do Presidente da Comissão de 333 

Orientação e Fiscalização, conselheiro Luiz Eduardo Valiengo Berni, é de que 334 

não haja mudança da Resolução CFP nº 02/2003 que define e regulamenta o 335 

uso, a elaboração e a comercialização de testes psicológicos, sem debater o 336 

método. Encaminhamento: A delegação proporá fazer debate com entidades 337 

da área da avaliação psicológica. 6.20) Atendimento a Pessoa com 338 

Deficiência – O Núcleo de Psicologia e Deficiência, coordenado pelo 339 

conselheiro Joari Aparecido Soares de Carvalho, fez debate a respeito desse 340 

http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=68
http://www.crpsp.org/site/legislacao-interna.php?legislacao=68
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assunto e fez os seguintes questionamentos: a) com base no caráter do 341 

cadastro nacional, como saber quem são os profissionais da Psicologia que 342 

têm deficiência? b) Sobre o processo de acessibilidade de atendimento à 343 

população, teria de ocorrer discussão sobre atitudes para acessibilidade; 344 

começar o processo para uma mudança a médio/longo prazo; fazer debate do 345 

Sistema Conselhos enquanto uma campanha nacional dos direitos da pessoa 346 

com deficiência. Aponta ainda que no material de subsidio enviado pelo CFP 347 

não há referência à Lei Brasileira de Inclusão, que trata das prerrogativas para 348 

que as pessoas com deficiência tenham seus direitos preservados. Nesse 349 

momento, foi dito pela conselheira Maria Ermínia Ciliberti que a categoria 350 

poderá deliberar isso ao Sistema por meio do Congresso e que, portanto, o 351 

foco dessa discussão não deve ser no âmbito da APAF, mas se pode 352 

estabelecer metas de médio e longo prazo para o assunto. Nesse sentido, 353 

sugere que seja articulado entre os CRPs que esse tema vigore como atividade 354 

política preparatória para o Congresso que ocorrerá em 2016. 355 

Encaminhamentos: A partir do que prevê a Lei Brasileira da Inclusão, este 356 

plenário corrobora a necessidade de começar a pensar estratégias no sentido 357 

de mobilizar para mudanças no modo de funcionamento do Sistema Conselhos 358 

visando à inclusão das pessoas com deficiência. Entretanto caberá à delegação 359 

avaliar a possibilidade de realização de campanhas internas e prever ainda que 360 

seja incluída no Cadastro Nacional a identificação de psicólogas(os) com 361 

deficiência. 6.21) Produção de Documentos por Equipes Multiprofissionais 362 

– Tendo em vista que a delegação irá propor na APAF a criação de GT para 363 

trabalhar Resolução CFP nº 007/2003 que trata da elaboração de documentos 364 

escritos, também se deverá propor que este grupo a ser criado se aproxime da 365 

discussão relativa à Produção de Documentos por Equipes Multiprofissionais. 366 

6.22) Criação do GT de Revisão da Resolução CFP n° 006/2007 (CPD) – A 367 

delegação do CRP SP deverá questionar quanto à necessidade da criação de 368 

GT para cuidar revisão da Resolução CFP n° 006/2007 (CPD). 6.23) Revisão 369 

da Resolução 11/2012 (Serviços Psicológicos Mediados por TICs) - A 370 

Resolução está desatualizada. Encaminhamento: Considerando os 371 

mecanismos de informática atuais, solicitar que Sistema Conselhos reconheça 372 

que se deve iniciar o processo de atualização da Resolução 11/2012 (Serviços 373 

Psicológicos Mediados por TICs). 6.24) APAF – cobertura das discussões – 374 

A conselheira Camila Teodoro Godinho, que compõe a Comissão de 375 

Comunicação, apresenta proposta da assessoria de imprensa do CRP 376 

acompanhar a transmissão da APAF ou ainda de acompanhar as discussões 377 

pessoalmente nos três dias de reunião que ocorrerá em Brasília, na Sede do 378 
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CFP. A mesa diretora manifesta preocupação sobre como essa ação do CRP 379 

SP será vista junto ao Sistema Conselhos, principalmente no que concerne aos 380 

custos que esta gestão produz, pois é um alto investimento. Posto isso, é 381 

necessário pensar estrategicamente como comunicar de outro modo as 382 

defesas do CRP nessa ocasião. O conselheiro Aristeu Bertelli da Silva também 383 

sugere que as defesas da delegação do CRP SP sejam difundidas nos meios 384 

de comunicação do CRP: Facebook, Twitter, site. Como existem materiais já 385 

preparados para a delegação do CRP na APAF, é possível iniciar a criação de 386 

algumas notas para publicar. Encaminhamentos: Considerando que o CRP 387 

SP já custeará a ida dos assessores Ana Lucia Catão e Gustavo Seferian, a 388 

assessoria de imprensa deverá realizar a cobertura da atuação do CRP na 389 

APAF à distância. O entendimento do plenário é baseado na necessidade de 390 

que a categoria se aproprie do COREP/CNP, bem como da APAF. A delegação 391 

do CRP indicará quais são os pontos mais importantes para dar visibilidade 392 

antes e durante a APAF que devem ser integralmente cobertas inclusive por 393 

meio de produção de notas. As chamadas serão com viés predominantemente 394 

propositivo. O Departamento de Secretaria, com urgência, deve informar à 395 

coordenadora de comunicação, Ligia G. Oliveira, para que organize sua equipe 396 

para essa tarefa. VII) FÓRUM SOCIAL MUNDIAL (2016) – A conselheira Maria 397 

Ermínia Ciliberti relata que o CRPSP recebeu convite do Fórum de Educação 398 

Popular para construção de atividade em conjunto no Fórum Social Mundial, 399 

que ocorrerá entre os dias 19 e 23 de janeiro de 2016, na cidade de Porto 400 

Alegre, Rio Grande do Sul. Esse evento terá atividades concentradas no 401 

Parque Farroupilha, Auditório Araújo Viana, Largo Zumbi dos Palmares, 402 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, Câmara Municipal de Porto 403 

Alegre e outros locais da região de Porto Alegre. Sugere que o CRP articule 404 

com a Renila – Rede Nacional Internúcleos da Luta Antimanicomial a 405 

realização de uma oficina sobre Luta Antimanicomial na América Latina e uma 406 

segunda atividade articulada com outros CRPs que aborde a Psicologia e as 407 

Políticas Públicas - desafios na conjuntura atual.  Tece ainda que há grupo 408 

pedindo apoio para retomada de debate sobre seguridade social nessa 409 

atividade em Porto Alegre. Encaminhamento: O plenário considerou que é 410 

relevante participar no próximo Fórum Social Mundial e delibera a construção 411 

de um grupo que avalie como será a inserção do CRP no evento: produção de 412 

propostas, definição de quais atividades levar, além de debater com pessoas 413 

de referência que possam ajudar o CRP na elaboração dessas propostas de 414 

intervenção. Foi, então, constituído GT por Bruno Simões Gonçalves, Maria 415 

Erminia Ciliberti e José Agnaldo Gomes. VIII) RECOMPOSIÇÕES DE 416 
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COMISSÕES E NÚCLEOS – Foram apresentadas as sugestões de alterações 417 

nos Núcleos e Comissões do CRP SP. 8.1) Subsede do Grande ABC – 418 

Inclusão das colaboradoras Daniela Morales Carcavilla – CRP 06/104585 e 419 

Anelise Buzzi Serpi – CRP 06/83666. Encaminhamento: Aprovada a sugestão. 420 

8.2) Núcleo de Criança e Adolescente – Indica-se a saída de Gustavo de 421 

Lima Bernardes Sales da coordenação do Núcleo, passando a exercer a função 422 

de co-coordenador. Para a coordenação, a indicação é que seja realizada pela 423 

conselheira Gabriela Gramkow. Encaminhamento: As alterações sugeridas 424 

foram aprovadas pelo plenário. IX) INDEFERIMENTO DE PJ – A Comissão de 425 

Orientação e Fiscalização analisou pedido de registro de Pessoa Jurídica da 426 

Associação Comunidade Auxiliadora Recuperando Vidas - Comarev. 427 

Apresentou os motivos para a decisão de não concessão da inscrição. 428 

Encaminhamento: O plenário acatou a proposta e indeferiu a inscrição de 429 

Pessoa Jurídica da associação mencionada. X) APRECIAÇÃO DE TÍTULO DE 430 

ESPECIALISTA - O plenário tomou conhecimento da relação de psicólogas(os) 431 

para aprovação do título de especialistas. Encaminhamento: Foi deferido 01 432 

(um) na área Psicologia Organizacional e do Trabalho na modalidade 433 

concursos. Foram deferidos 40 (quarenta) na modalidade curso, sendo: 23 434 

(vinte e três) na área Psicologia do Trânsito, 09 (nove) na área Psicologia 435 

Clínica e 08 (oito) na área de Neuropsicologia. Foi indeferido 01 (um) na área 436 

Psicologia do Trânsito, na modalidade concursos, e, na modalidade cursos, 437 

foram indeferidos 01 (um) na área Psicologia Organizacional e do Trabalho e 438 

01 (um) na área Clínica, conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. 439 

XI) APRECIAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE SITE - O plenário concedeu 440 

parecer favorável à obtenção de selo para o site com os seguintes protocolos: 441 

006222126 (CRP 06/66560), 006420068 (CRP 06/109979), 706121663 (CRP 442 

06/125926), 106621835 (CRP 06/119234), 106621455 (CRP 06/87754), 443 

106521194 (CRP 06/127592), 106221217 (CRP 06/102943) e 306821602 (CRP 444 

06/127172). Igualmente, concedeu parecer desfavorável à obtenção de selo 445 

para o site com os seguintes protocolos: 406321423 (CRP 06/73412), 446 

606821006 (CRP 06/90042), 506421390 (CRP 06/85410), 806121575 (CRP 447 

06/92519). A plenária considerou que não se aplica a aquisição de selo para o 448 

site com os seguintes protocolos: 706521925 (CRP 06/85707), 206021653 449 

(CRP 06/123274), 106021777 (CRP 06/123117), 706722045 (CRP 450 

06/3285/J73021), 006221917 (CRP 06/77408) e 006321507 (CRP 06/73378), 451 

conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. XII) PONTOS 452 

PENDENTES - Serão tratados nas próximas sessões ordinárias: 1) 453 

Medicalização; 2) CRP e Formação; 3) Relação dos Conselheiros com os 454 
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Trabalhadores do CRP-SP; 4) 25 Anos do ECA; 5) Plano Estadual de 455 

Educação (PEE), e 6) Recomposição dos seguintes coletivos: Comissão de 456 

Orientação e Fiscalização, Comissão de Políticas Públicas, Núcleo de 457 

Sexualidade e Gênero, Núcleo de Justiça e Núcleo de Educação. Nada mais 458 

havendo a tratar, a senhora conselheira presidenta deu por encerrada a 459 

sessão, da qual eu, conselheiro tesoureiro Guilherme Luz Fenerich, que 460 

secretariei a mesa diretora desta plenária, lavrei a presente Ata, que lida e 461 

aprovada será assinada por todos os presentes. São Paulo, cinco de dezembro 462 

de dois mil e quinze. 463 
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